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PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N° 002/2013

Associação' dos Produtores Rurais e Agricultores Familiares ..do Córrego Sabará e
Adjacências," foi. fundada em 05. de março de 2002 em Guaçuí-ES, è urhá sociedade civil, sem

"fins lucrativos,,com sede refereneial no Córrego Sabárá., " , , ■ -

Á Associação tem por finalidades: v' ■ . " ' '' '.

,  Identificar as condições agropecuárias, sociais, educacionais, sanitárias, assistenciais e outfas,

da Comunidade do Córrego Sabará é Adjacências, seus problemas, rècürsòs e aspirações;

Promover e . contribuir p^a ã forrnação e desenvolvimento 'da vida còmunitária entre òs

produtores rprais, bèm comoj de todas as entidades e òrgánizações existentes;

Representar e coordenar produtos rurais em suas reiyindieações junto aos poderes constituídos;

-Promover e contribuir para o desenvolviniento agrícola, hurnano, cultural, social, econômico e ò

bem-estar, da comunidade; ? ^ .

. Atuar junto áõs poderes públicos, conselhos e oütras ;entidades existentes ha sociedade, dandq-

"  lhes conhecimentos dos'problemas agrícolas da Comunidade'dp Córrego Sabará e Adjacêncíàs,

, pleiteando as respectivás soluções. " \

Portanto, confiando no cpmpropietiihéhto de Vossas. Excelências, agradeço, externando sçr esta

a oportunidade de reafirmarmos à sociedade guaçuiensé nosso corhpromisso e seriedade-ante a

'  . atuação parlániéntar. ' , - ■, - . _ ' '

UIZ IROVANI

Aütor '

/ "1

Ipipressq em papel reciclado: u
: Praça João Acacinho, 02, 1° Andar - Gua^uí-ES. .-/.CEP 29560-000 - Telefax (28).3553'1540
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"Declara de üfilidàdé pública a
Associação,:, dos(as) - \ Produtores(ás)
Rurais e Agricultores Familiares dp
Córrego Sabará é. Adjacências -
APRAFACÒSA."

O Vereádor m j^ne ássinado, no uso de suas atribuições, legais, subméte à apreGÍa,ção da r-,'
Câmara.Muiücipalde.Guaçuí o seguinte: ' 1; . '

PROJETO DE LEI

>  /-' , .

Art; 1°. Fica deciarádo de util.idàde>públiçà, para todos os. fins.de direito, a Associação .
dos(as) Produtores(as) Rurais e Agricultores Familiares do Córrego Sabará e ^

: . . Adjacências APRAFACÒSA,-entidade, sem fins lucrativos, devidamente incrita' no, ̂
,  CNPJ n°,05'.240.561/0001-81, coin séd'e na Comunidade do Córrego Sabará,' Guaçuí-

■  aíoAo.' '' '
Art.-2°. ■rJTí.

■  ■ ■ ' . . ■ ■ ■■ \ ÇM¥ÀáAi\íUH!CB^d.DlGUAÇUÍ

' Saládas Sessões Dr. Francisco Lacerdadé Aguiar. ' > . . . ' \

GuaçuFES, 25 fevereiro de 2013. '.

SÊ PI NI.'
Autor

O ^  , Impresso em papel reciclado. ,
Praça João Acacinho, 02, 1° Andar - ' Güaçuí-ES- CEP 29560-000 - Tèlefáx (28) 3553 1540 ,
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'  -Àta dè Assembléia Geraí Òrdiháriá' ! I . j '•
Aos IQ dias do 'mêS|ide jJuilío de dois mil e nove,, a Àssocfação doS

. Produtores (Rurals^e Agricuítdrés Fámliiarés,d.o Córrego Sabará e< Adjacências \
'I - APSlAFÂCOSAvreaiiíou'-^uiiia assembléia órdinériá realizada- na ̂ 'sede da
assçciaç.ão,^ onde co'mpàreceram os Associados:. Délio José dè Caryaiho, ,
íifleio, .JúséÀÇarios PÍrovaiiÍA Nétoi, João Liicio Pirovani, dóéé *Pauid Lino :

r Çarddso, José peraido Azevedo/ Miguel - Azevedo, de Souza, ' ÍSebastião .
Furtado, Aicides.Akntohia, de' S.ouza Linó, o contador e advogado-Adíiio Luiz..

. Go^nzaga e funcionários Álvaro Lucjano Azevédò^^é Mariida Òlivéirá dá Silva.
Iniciada, ã reúiiião pe|ó advogado Adllio Luiz Gonràgà ,qúe'explanou/ sobre ó
andamento da Assoiciação em'r relação as mudanças de cooperativas,.
eníregàhdo á prestação, de contas dó and de 20Ò8 é balanço do mésmo ahoX '
logo .em., seguida colocou e.m .pauta b pédido dé-exoneração dó asspcladò .
IDéiiO José Carvalho de Mpíio do cargo J.e presidente e dè Alcides Antonia dé' ,
Soòzá Limo do cargò de" 1" tesoureira ' mediante ofício .assinado Vpcios ./

' mesmos, que foi aceito pelos. a''ssociàdos ̂  presidente e Já abtrihdo a /
opoirtüiildadé a novos associados/aos cargos/ ç|iie ficou decidido .que;.,como .2°

; présidentè assumirá :.a.. pres|dê.nóia .jpsé Geraldo de /Ãzevedo ..e como' 1°
tesoureiro Jose Carjos Pirovani Neto, e no cargo de i° secretario o essociádo '

//José, Paulo Lino. Cardoso.. Também .foram citados osf aàsòciados' Ronáidò
Rogério Pirovani e JoSe Giorlá LinO, que pediram .suas exonerações da ̂

. referida Associaçãoji . Cltados^-és nomesi- e ' éie.ita~ a Vchapa. única, -pòr A.
unánimidádé, Drl Aéíiio'deu posse'-ao novo presidente,- que Já tOmou posse ' ;
'imediátainenté. Nada mais hávehdo para ̂ deliberar, encerrou-se. á . iavratura Á

V Jéstà atáj qiié vai-<.deviçíáinentd assinada- pelo/ átuai presidente ? e.
'sssié%ÚTiò,!/l/im^^
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
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Contribuinte, ( '

Confira os dados de Identificação da,Pessoa Juridica e, se .houver qualquer divergência, providehcie junto â
RFB a sua atuaiização cadastrai. ' \ .

REPÚBLICA F;EDÉRATIVA DO BFIASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.240.561/0001-81

MATRIZ,

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CÁDASTRAL

data de abertura ,
30/04/2002

ASSOCIACAO DOS PRODUTORES RURAIS E AGRICULTORES FAMILIARES CORREGO DO SABARA E ADJACÊNCIAS -
APRAFACOSA . , . .

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)'
*********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA P.RINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades dé associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à.cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas ariteriorinente ■ ^

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

LOGRADOURO ■ ' ,. .

COMUNIDADE DO CORREGO SABARA
NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CEP

29.560-000
BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL
MUNICÍPIO

GUACUI
UF

ES

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/04/2002

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL .

SITUAÇAO ESPECIAL Data da situação especial
AAAiHk***

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183,^de 19 de agosto de 2011.

Emitido no diá 22/02/2013 às.12:24:35 (data e hora de Brasilia).

■  - , . . j Voltar,] ■
Página: 1/1

Copyright Receita Federal do Brasil - 22/02/2013.

http://'www:receita;fazenda.gov.br/preparaiimpressao/ImprimePagina.asp 22/02/2013



ESTATUTO ■

/ ' , Associação.dos Produtores Rurais
e Agricultores Famiíiárés"do Górréqo Sábará é Adjacências

APRAFACOSA

CÁPÍTULÒ i . . >
Da Denominação. Sede. Obietivos E Duração.

Art. ■ 1" , - A Associação dos Produtores Rurais e Agricultores Fauüliares do Córrego Sabará' e
Adjacências, fundada em'05 de niárço.de 2002 era GUaçuí - ES, é.uína sociedade civil, sem

■  fins lucrátivos, com sede referencial no Córrégo Sabará; e.fqro jurídico na cictodé de GuaÇuí -
ES, ' com prazo iridefenninado de, duração, regendo-se pelo presente' estatuto. Regimento

'  Interno e pela legislação em vigor. .

/

'CUJ
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Art. 2° - A Associação dos Produtores Rurais e Agricultores Familiares tem por finalidades:

a) Identificar as condições agropecuárias, sociais, educacionais, sanitárias, assislenciais e
outras, da Corciúnidade do Córrego Sabará é Adjacências, seus problemas, recursos e.^
aspirações; ' . " ' ■ -

•  í - . — i •. • - •

b) .. Promover e contribuir para â formação e desenvoMmeiito da vida cotinmitária entre os
produtores rurais, bem como,'de todas as entidades e organizações existentes;,.

c) Representar é coordenar produtores rurais em suas reivindicações junto aos poderés "
. constituídos; ; , ^ " . . - • ,.

,  áY Promover e contribuir para o, desenVolvimeiito agrícola, hiüiiano,. cultural, social,
econômico e..o bem-estar da comimidadê; , • - ■

e) . Atuar jimto, aos poderes públicos, consellios e outras entidades existentes na sociedáde,
dando-lhes conhecimentos dos problemas agrícolas dá Comunidade^do Córrego Sabará e

'■ ■ Adjacências, pleiteando as respéctivas soluções.

Art. 3" - A Avssociação dos Produtores:Ruraís e Agricultores Familiares do.Córrego Sabará è Adjacências
é a entidade 'máxima de representação,'tèivindicação, coordenação e defesa dos interesses

.  gerais dos agricultores da respectiva Comuiúdade. ' . '
'  • ' / • . " ' ' ''
Art. .4" - A Sociedade tem personalidade juridica'distirita dos seus ássociadtís, os quais não respondem.

- solidáriameníe oú subsidiariamente pelas obrigações da Sociedade,. ■ '

CAPÍTULO 11 ■ ' , ■ ° .
Do Patrirnõnio da Associação dos Produtores Rurais e Aaricultòres Fámiliares do
Córrego Sábará e Adjacências

Art. "5° - O patrimônio da Associação será constituído: | . .

.  ' ' a) por tudo o que for adquirido ou recebido por doação; .v , , ■ " '

bj.dos resultados de atividades sociais; ■ ' , ' - , f

'  • f' c) contribuição social dos associados. , . • '

Art 6" - Era caao .de dissolução da Associação ó seu patrimônio será doado, a entidades beneficentes,
-  ■ existentes na própria comunidade, designadas pela assembléia geral.

Parágrafo único - A dissolução da Associação só poderá oconer pela deliberação .de quatro.
■  ■ . quintos (4/5) dos associados. . • ^,

t



t  ■

/•

Ali T - Os saldos apurados 'ao finai de cada exercício poderão ser ajpiicados na aquisição de bens ou
imoyeis desde que sejam aprovados peia Assembléia Gerai; ■ . .

CAPÍTULO III ■ , .
Do Quadro Social e Sua Classificação ou da Admissão e Exnlusão^^dos Sócíns

Art. 8" - Ò quaio social ̂  /^sociação dos Produtores Rurais e-Agricultores Familiares da Comunidade
do Cprrego Sa^ e Adjacências é. constituído por um número ilimitado de,sócios sem
atender distinções de mcionalidade, .opinião política, crédo religiosó, cor ou sexo • sendo
clarificados dentro das seguintes categorias; ' "

I- .Fundadores: que assínaram a ata de fiindai^o da entidade.

.II - Efetivos: qtie fqrain adnütidos após a fimdação. ■ • , .
III T Colaboradores: Serãó sócios colaboradores todas e quaisquer pessoas que, preenclfendo

■  os .requisitos da ficha de cadastro, forem aprovados pela
i  diretoria, com o endosso de,um dos sócios integrantes da

'  ' . i . Sociedade que conlieça a idoneidade moral do mesmo.
.  . IV - Sócios Honorários: São os sócios que.se destacam em tradàUios para a commiídades.

Paragrafo único - A idade mininia para ser membro da Associação é de, 16 anos.

CAPÍTULO IV' ' . :■ ^ ^ '
Dos Direitos Dos Sócios . ..

,Arl. 9° - Sãq direitos dos sócios: ' - ' ■ . . . . .

,  . . a) Útihzar os serviços dá Assemblêiá e participar de, suas atividades, asseinbléias e
promoçõès; ■ . ' ' .- " .

^ b) Recorrer à ^sèmbléia peral de quàlquer decisão que, nó seu entender, infrinja sua
convivência social; . i . • í ,i : ' - -

c) Caberá aó associado, conformé.a sua vontade desligar-se da Associação através de ura
,  . • requerimento;

■  ■ ' d) Votar e ser votado para cargos eletivos; . ' ■ . ' ' . - '

1 Para reclàmr de seus dráeitos o sócio detícrá ter participado re^lamiente das reuniões
da AssociaçãÕ.nqs últimos 6 (seis)meses e estar com as mensalidades em dia.

Oo2.
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CAPÍTULO V , V " ' ■
'  Dos Deveres Dos Sócios , v " , V , V

Art. 10° São deveres dos sócios: , - ' ' ■ . " ' ,

a) ,'Cooperar para o. desenvolvimento e prestígio da Associação e da Comunidade; •,
b) Participar dè forma objetiva na promoção do desenvoMmento e defesa do prestigio da

coinunidade e da associação; . . . '

c) Observar,^as-normas deste Estatuto e do Regimento Intento aprovado pela Assembléia
Geral; . ,

í d) Obedecer e cimiprir as decisões da Óiretoria e. dentais órgãos da àdntinisltação da
Associação; ' ■ ,■ ' -
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e) Efetuar o pagamento de todas ás Cqnü-ibuiçõès e taxas que^sSo decididas em Àssenibléia; -

f) Preservar ps bens dá Associação, ressarcindo-á de qualquer prejuízo qtié tenlia caúsado
direta oli indiretamente; , ' j . . ■ • . . •

g). Comparecer às. Assembléias Gerais ou dutrasTcuniões para as quais tenlia sido couyòcado;

h) Participar de todos os movimentos, mobilizações e atividades que o distrito realizar em
função de seus interesses. ■ , ,, -v ' v ■ ' .

vi) Desempenhtu- coiniespoiisabilidadeps cargos t^ra os quais forem eleitos e Oii designados..

05
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CAPÍTULO VI , ' ,
Das Contribuições , ^ ^

Art. 11" - É de exclusivà ;compe't.êncià da"" Assembléia geràl por iniciativa'da diretoria^ fixariquarido
.  ; - \ necessário as contribuições financeiras devidas pelos sócios a títulò de taxa de máiiutenção.

'  CAPÍTULOVii ^ ^ ■■■ •. ' 7- , ■
Das Penalidades . ^ . _ , ' .

Art. 12° Por infração aos dispositivos deste estatuto e' do fègimeiito ititeruo os sóciòS' incórrerilo,
cPnforiné a gravidade das faltas nas penalidades; . v, '

' . . V ' f-Advertência; O ' . ■ - f ' '

'• . II-.Suspensão; -i ' - ■ , ' " ' '

-  ■ 111-Éliminaçâo. . i , ; v ' , '

■. Àrt. 13°- A pena de advertência será sempre aplicada oralmente, ou por.meio de cârtá; reservada aos
,casos de ocorrências de iiatureza leve. . ^ ,

Art. 14 7IA suspensão será aplicada ao aSsóciado que tenlia praticado làlta dé natureza giàve, áteníatória
áos mteresses da associação e ás nòrnias "constantes aó'Estatuto eRegimento.^ltiterrio. -

,  - - § I- A pena de suspensão não poderá ser superior a 6 (seis) meses.
' Art. ■ 15° - A pena'de eliminado, acarretará á pprda definitiva da condição "dè sócio sendo aplicada nos

seguintes casos: ' ^ .

.  , ■ I- Desacato ás determinações decididas em Assèmbíéiá Geral; \ . ;
.  . . II .r Procedimento incompativel e.prejudiçial aos interesses, da Associação e prática de átos'

•  ■ . • - ) I -fora ou dentro do ambiente, sociai danosos'e Comprometedores à Associação de•  ' 1,. ProdutofeqRúrais e.Àgricultores Familiares à comunidade. ' ■ ■ . /

, ÍIl - Falta de prigamento das contribuições,- coiiformè o exigido, ou.atraso superior a 6 (seis)
-  . " meses, seiii justificativa peránte a diretoria. " • , ■ , '

f  Ari. 16°.-As penalidades-serão aplicadas: ^ ■ >. ■■■ /y ■
a) Pelo'Presidente com o referendo da Diretoria, quando a peiia exibir saiiçâo iriiediáta por'

V. ' . stia natiireza, a qualquer sócio.
b) ■ Pelã Assembléia, eiii sessão'extraorditiáriaj quando a falta, téiáia sido cometida por

.  ) Presidente e demais meiribros da direíoriá. • ' .

- Art. 17° - As penalidades entrarão em' -vigor a partir da data e momèrito em que o ,sócio é notificado, ou no ,
•  caso de recurso, imediatamente após o seu deferimento. ' - . , , -.
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.^fá^ó comunica^ aos sócios; Jas'respeòüvi penalidades'que íbrem
.  aplicadas aos seus dependentes;. . : .T 4"^ lorem

CAPITULO Vlíl
Dos Recursos "

CÁPÍTULOIX
. Dos Órgãos De DecisSn

'  Mans do Córrego >atart c', Àdjacêneias exerç^iá suas tmções através dos següiiitfis órg3os;

a) Assembléia Gerai; \ .

b)Diretoria;, ' , '

c) Cònsellio Fiscal.. .

esCMG

..bAPÍTÜLO.x
■ Da Assembléia Gera! J ^ ,

Art. 21 - A Assemblém Geral reunir-se-á ordinariamente eèxtraordinariamente;, . . " T , .

-  í - Qrtoianicnte-para eleger a diretoria da Associação, e para a toàada de twsse da mesnn
,  . . e do conselho fiscal com o plkejamènto das'aüviLdes^ais, ̂  ^

:  • íí ..Çxttàordtaariamente, em' _ qtiaiquà: •oportu^dádè;'' por '•convocação do' pifesideme' da^aação ou por requerimento de 1/3
/.

Art 22° - A ̂nvoca^o deyerá^r &ite.pòr edital ,ha sede da Associação e em mais 3 (Pês) locais

24° - É de co^ência excfe^da Assembléia:-' • ' . . .. ' ,
.. ' . a) Eleger a mesa diretora;. r • . ;

■  . . b) Instalação do prcx^so eleitoral que elegerá a nova dlratoriii e (Aconselho liscaj ^ "

■  c) A-.dissoIução dá ilação comVôto pelo meiios"4^;(quatK) qumto})"à)s associados;' '
.  d) í;fodifícar,alteraro estaco se assim for o entendimento; . V

.  .. ' ®>; V qu^^sqiier dúvidas que^possam surgir ná- interpretação dos' artigos letras ou'
dèste estatuto, bem como.bs casos omissos. . '

Art. 25°-A Assembléia Gerá só pódeid funcionar:". . " ■ / ' ' - .

•  ■&

■■ '• \

■ ^ .. ■■ " .

-i ■ .
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r- Em primeira convocação com a presença de melade mais mu dos associados;

n - Em segunda convocação, meia hora após, com a presença de qualquçr número de sócios.

.  1° As deliberações serão, tornadas .pelo voto da'maioria dos sócios presentes e inseridas
em ata lavrada, lida e aprovada na ocasião

2° Na votação da Assembléia não serão aceitos votos por procuração.

3° Para a Assembléia poder. delit«rar qualquer assunto é necessário 50% mais 1 dos.
sócios presentes. . - . , ' ■ ' , r- ' • - ■

OS
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CAPITULO XI

Da Diretoria ■ . ' - • . .

Àrt, 26° - A diretoria da Associação será composta por: presidènte, vicerpresidentc, primeiro secretário,
;  segundo secretário, primeiro tesourèiro,' segundo ■tesoureiro e seis membros do conselho

fiscal (três efetivos e três suplentes).

■ Art: IT- - Os membros da diretoria .só poderão ser reeleitos por mais dois man^tos. consecutivos na
mesma funçãò. ' ' ° '

»  ' ' • . - ■ , . • ■ . - 1

Parágrafo único - Poderão também ser destituídos do cargo por decisão da Assembléia Geral,
os ittembros da diretoria que infringirem' as líormas do Eslati!to;,e rio

■  ■ , ' Regimento. , "

- Art. 28° - Compete à Diretoria; . • ' . - ;

a) Administrar e zelar pelos bens e interesses da Associação; '■

b) Apresentar anualmente em Assembléia o relatório, balanço e contas dos traballios '
,  acompanhados do parecej do conselho fiscal;

c) Representar a Associação em juízo ou fora dele, pessoalraente^ou através de procuradores
t  ' 'credenciados; ' •

. ' ■ ■ ' ■ ■ ■ ^ "^ ■ ■ ■' ' ' ]
.  d) Estiniular os movimentos populares, üas suas diferentes fôrmas de.organização qué visam

melhores condições de vida dos moradores; - .. . ' '

e) Cumprir è fazer cumprir todos os dispositivos do presente estatuto. '

Art. 29°-A presidência é.constituida de mn Presidente e um vice-presidente:, '

Aò presidente:. - . ■ ■ "

a)'Convocar, :presidire encerrar as sessões da Diretoria e Assembléias "Gerais; . ,

,  " b) Ammciara ordenido.dia e os assimtos da pauta; , , .

.c) Pfocruar por todos os meios discutir os assmitos não passaiido a oiitro sem ser o anterior
aprovado ou não;

d) Zelar pela fiet e.xecução do estatuto; regulamentps e resoluções aprovadas;

e) Providenciar para qiie todos os cargos eletivos estejam preenchidos; , . v -

í) Assinar todaS' as' autorizações de gastos, retiradas bancárias, recilxis e correspondências da'
Associação juntamentè com o tesoureiro;»' ' ■

g) Rubricar todos os livros dá Associação; , , ' ■

z  y
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h) Represenlar a Associação, ou %er-se represeritar em juízo, ou fora dela, , ativa ou
passivameiite,-em todas as solenidadés a que for convidado; '

. i) Solucionar os casos de urgência submetendo-os a aprovação da. Diretoria; ■ ' '
j) Apresentar anualmente à Assembléia Geral, relatórios das atividades .e prestação de contas.

Ao Vice-Presidcnté compete: \ ' ' , / ;

Substituir o Presidente ein seus impednnentQS e asséssorário em. todas as realizações: ^
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Art. 30° - A secretaria é constituída' de , 1°. e 2° Secretários, e- a eles" compete:

.Ap 1" Secretário (a): ' . /
'  ' ' ' ' '. '

- a) Substituir o Vice-Presidentò nos impedimentos;' ■ . ■ ;

b) Ter sob sua guarda a fcsponsabiüdade de, todos os-Jivros da Associação, . exCeto oí ciue
estiverem cm uso da tesouraria; - ■ ' . '

reuniões presididas pelo Presidente ou seu,subsütuto legal apresentando-se nas reuiiiões seguintes, a fun de-.que sejam apreciadas
aprovadas ou não; ', . ■ • .■ - . " \ '

d) Ler nas remiiôes todas as correspondências solicitadas irelos diretores, fornecendo Os
dados respectivos;' • .

e) Assinar cora o presidente to"da- a correspondência da AíSsóciação; ' ■
f) Ofiçializar no p^o de 48 horas, aos associados que forem designados^ suspensos ou

eleilos para qualquer cargo OU eoiiiissão; ; ' ' - i

g) Entregar a Secretaria ao seu sucessor com minucioso relatório e um inventário de tudo
quanto pertence à mesma; ' - ' . " - . . - ■

Ao 2° Secretiirip (a): ^ ~ -

Compete ao.2° Secretário substituir o t° Secretário rios seus impedimentos e auxiliá-ló
to.das as suas atividades afins. ' , , . em

Ari.' 31° - A Tesouraria . é • composta de.-.um' 1° e mn 2" Tesoureiro, " e 'a • eles compete:
Ao 1° Tesoureiro (a): ' ■ ~

a) Ter sob sua guarda as rèsponsabilidades do patrimônio^da sociedade; • . .

b)" Arrecadar as contribuições e demais rendas da sociedade, assinando os respectivos
recibos; " ■ . - ■ " ■ ,

, c) Assinar com o Presidente, os cheques e demais papéis relativos ao movimento de valores;
djTersobsua-guardaolivrorcaLxa;'



e) El^rar ó balanço_anual'e ós jmventíiios paírimonids;'- ■ - '

>  ' ■ . °s Pagamentos autorizados pela Diretoria; ' / "■

■; ■ Ao 2"Tesoureiro (a); ' , ' , t

■ CAPÍTULOXlí . • '• ^ ' '
Do Conselho Flsoai ' . ' ' , ' , , ' ,

;  ;

.  '.Art, 33° - Ao Gónsellio Piscai compete: '
.  ; , • a) Exan^ ̂ -balãncetes bem éomo o balanço e etnitir'.p^res a ret^itd;.: • ^ ^
'  P) ^^®oaIizar os atos dá Diretoria e Tesouraria; '

-  sobre a situação íúmaceiradaAssoc%^^^ / - , ■ ■ -
Re^-sesemestialménteemcàiátérordinário.' ' ' ' ' ' • • • - ■
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CAPÍTULO XIIi; ^ V \ ■ ADos Procedimentos FIéitoráis , C \ A , ,

^onvocação.ondeX^ei^crt^^^ P«PT>" edital de '
39»-.Oprazo d&regi^.d^,chai)as seiá del5>aias que antecedem as eld^es'; ' - -

.^apas concorrem^, ^

meisites'^^^^^^^^^ estejam ̂ associados aô

Art. 43° - Todos os ^sociados presentes, poderão votar, devendo assinar o Imo de nresenca olvderAÍHn
as esigencias aiiteriomiente estabelecidas pela Diretoria em exercício.: " ■

■  ̂ associados analfabetos terão direito a yotó, pois é garantido na- Consütuição-Federal e
■ " "A''®-'! J^esjdénté ,da mesa eleitoral no^H^^^^ '

II - Toda e qualquer tipo de campanlia para eleição da Diretoria" deverá
■  aiUes.dopIeito., . \ " ; . . ' - cessar até. 24 horas

;/t
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 ■' ^ '^'^V eleitoral deverá ser definida em Assembléia, com prazo.niliiimo de 3Ò "dias. em, numero de três e que não poderão ser candidatos,' , . ■ . ^ ' : , ■ :

Art. ̂ 45? - Será considerada eleita à chapa que obtiver a maioria simples de votos. -

.  • f ^ÇO. Todo voto em duplicata ou que contiver'qualquer impressão que identifiquet^ibém os ^e fizerem campanha, de escritos jocosos, ou mesmo sem' rubrica dó Presidente
'  , da me^ eleitoral serão considerados nulos.' ' '

Art 46° - Ò candidato só poderá concorrer através de uma única cliapa, - - . . . . '
' Ait 47° f Não serão admitidos votos, póf procuiação. - ,

:  «o..
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CAPÍTULO XIV : ^ v , ' \ ^ ~ '
.  Das Disposições Gerais E Transitórias ' ' .

Art 'ÍS - p exercício social da Z^toria setá dé 3 (três) anos começando coni a i^sembléiá Geral.
Art. 49° A sigla e a Bahdeira de identifiçaçãò' da Sociedade será instítuidá através do Regimento' '

.  ̂ .. . Interno e aprovada pelo Conselho Deliberativo., ' \ • . ' . -

^ disposições do- presente éstàtúto .serão compíenientadas -.pelo Regimento lintemo, ''deliberações, portarias, lesqluções, ordens"de servi^s, circulares e por comissões. ■' . ' "
Art. 51°- O presente estatuto poderá sçr reformulado pelos associados em Ássembléia Geral de acordo

-  . . com o artigo 24° (vigésimò quarto). ' ; i

52° - Qualquer uni dós Cargos que vagarem por qualquer tempo serão piTovidos de npméação pelá-
' ■ ./Diretória. •

Art 53 - A Associação não remunera pór qualquer título Ou forma os cargos da Diretoria, como também
não distribui lucros, bonificações ou vautágeiis a dirigentes, mantenedores ou associados', sób ■^  ■ nenhuina,forma oú pretexto. y . - , . ' T . ;

Art 54 - Este Estatiitó Social entrará ém vigor nà data de suá publicação, reyògando-se as disposições ■
em.contrário, devendo, ser registradojío Cartório dé Pessoas Jurídicas-da Comarca de Guaçuí, '
estado do Espírito Santo. . • >

aprovado q presente estatuto, estará a disposição dós associados para còns
,( ORfO.FARIA'^'

^  liE notasBe/: JofwJias i-aria Júnior
.'oaquim Maciiapofje Faria

O

17^

r

p

ronal: 'IROVANIElOGÉI^
Presidente

vVxc- ' „ ..
„ VS DA silva;

. Assessora Jurídica

;..ai

-aí?
-ca'!ta

ãtsüFsá.Vyl,

cT-jsr

itiíló
ris "'Cd

;§2i
ÓJird

o



reunião de fundação. ChrisliauS' Fitaroni Péssanha, Engenlveird Agrônoma representando à ',  . Cooperativa .Laticínios Guaçui, Eliane Farias da Silva, assessora jurídica da referida associaç<ãG e os '
•  ̂embros da comumdade Ronaldo.Rogério Pirovani, José,Geraldo; de.Azevedo, Délio José-Cái^alilo

P-ovanijNetO, Miguel Aitevedo^d; SouzafwLS.ovmu> Delspn Carvalho Mello, Alcides,Antoma dè. Souza Lino, José Américo Marques Cardoso

' íéios Piroyani,^Edsen-Pnovahi. Para tanto elegeu-se; uma diretoria' definitiva átravés dé"
■  cnni r A ''"u da maioria dos membros dessa Associação. A'referida diretoria ficou assim V
• 761 9oo'307 ' brasileiro, casado, agricultor,. com CPF n".  61.908.38745 e RG n^616,986-SSP-ES; Vice-Presidentè: José Geraldo de Azevedo brasileiro

solteuo agricultor, com CPF n" 905.890.927-15 e RG^nü 736.766-SSP-ES; I-Secretáriobét JoS
Mello, brasileiro, casado; a^ictdtor,,com CPF n° 005.-201.237-94 e RG n° 59.-907-IyITPS-ES j 2°
Seaetario: J^é-Luiz Pirova^, casado, agricultor, com CPF n" 071.64.5.807-15 e'CT n" 545-Í78-06'
„^®°'^'^rro; JoséXarlos Pifovani Neto, brasileiro, casado, agricultor, coiii CPF n" 112 829 337-2Õ '

'. ' MiguéLAzeyedô deíouza, brasiléiro, casado, ag£Lr 'c^m,CPF n 063.798..697-0j) e RG;n<' 90.3l^SSP-ES; Assessora JiMdica: Eliane Farias Ia SilVd',
■  brasileira, casada,,com registro na pAB-ES sob p n° 6792 e,CPF n" 688.186.707-78 residente ém •
Guaçui, a Av. Marechal Floriano, n° '396; Conselho Fiscal:- Joio Lúcio Pirovani, brasUeiro, casado
agncullor, com CPF n" ,900.687.427-20 e -RG n° 736.777:EÊSPG; Delson'Carvalho Mello'
Jasileiro 'solteiro, agncultor,, pom CPF n" 073.734.367-11 e"RG n" I.886.301-SSP-ESf Alcides
Antonia'de Souza Lino, brasileira, casada, agricultora,! com CPF'n° .576.728.817-87 e RG n°

; Suplentes: José Américo Cardoso,"brasileiro, casado, agricultor, com CPF n°
■  ■ ^ 1.036.9194PF-ES; José Henrique Pirovani, brasileiro, casado, agricultor -com CPF n» 656^843.977-00 - e RG n" 515,540-SSP-,ES; J2dson Pirovani, brasileiio, casado
.  ̂f''="^i°'"^'=°'"CPFnM71.902.99744■eRGn^3,.435.646-ff^^^^.  sao residentes na Comumdade do Cprrego Sabará e Adjacências, com exceção de Eliane Farias da

•  ' f^sidenlé nq sede do Município de-Guaçuí. Logo após, ós referidos membros toinardm posseprovisória de seus cargos. Nadà a mais havendo a tratar foi ,s,usperisá a sessão, pelo tempo necessário -
a transcriçãp do estatuto como-segue, CAPITULO I - Da Dénorninaçãoj Sede, Objétiyòs E

-  Duração - Axt l" - A Ásspciaçãó dos Produtores'Rurais e Agricultores Familiares dò Córrego '.  Sabara e Adjacências, fundada em.05 de março de 2002 eih Güáçül -. ES, é üm.ársocieiláde civil, sem i-
,  fins. lucrativos, com^ sede referencial na Comunidade do,Córrego Sabará, cforo jurídico na cidade de

Guaçui 7 ES, com prazo indeterminado.de .duração,-regendó-se pelo presente estatuto - Reginiento
i  P,ela legislaç.ão em vigor. Art. 2° y A Associação dós -Produtores(Rurais e Agricultoresaimhares tem pyir finalidades: a) Mentifíçar. as condições agropecuárias,,;Sociáis, educacionais,

sanitarlas, assistências e outras da, Cqmunidade dó Córrego Sabará, seus problemas, recursos e
aspirações, b) Promover, e contribtiir para a formação e deserívolvimentd, da vida comunitária •

.. entre ps produtores rurais, * bem, como, de todas^as entidades e Organizações existéiítes; c) '
Representar e coordenar produtores rurais em suas rei-vindicações junto aos poderes constituídos;'
d)-4 Promover e contribuir para o desenvolvimento agrícola, liumano,,,cultural, social, econôiriico à

. o .bem-estar da comunidadé; e) ' Atuar jmito-aos-poderes públicos,.conselhos e outràsientidades
existentes na sociedade, dando-lhes conhecimétitòs 'dos( pròblemás a^ícólas da comumdade do
Córrego Sabará, pleiteando as respectivas' soluções. Art; 3° - A Associação dos Produtores Rurais e

,  . Agricufiores Familiares do Cóirego Sabará e Adjacências ó a-entidade máxiiúa-"de representação,
•  reivindicação, coordenação è. defesa dos interessês' gerais dos' agriçiiltores da respectiva

• Comunidadé. Art. 4" - A Sociedade tem personalidade jurídica,-distinta doá; seus ássociadós, osÍ
quais não respondem solidaí-iámeiitè ou subsidiáriamentê pelas obrigações' da Sociedade,
CAPÍTULO II - Do Pàtrimônio da Associação dos Produtores Rurais e Agricultores

-  Familiares do Córreg^p Sabará e Adjacênciás- - Art.. 5° - ,0 patrimônio da Associação será -
constrtuído; a) por tudo'o;que for adquirido ou recebido por doação;' b) dos resultados de atividàdes,

.  sóciaisy- c) contribuição social dos associados. Art.. 6° - Em caso de. dissolução da Associação-o seu
patrimônio será doado a entidades. beneficentes, existentes na própria comunidade,'domgnadas pela
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assembléia geral. Parágrafo único - A dissolução da Associação só poderá ocqrrer pela delibòração •
de quatro quintos (^5) . dos associados. ■ Art. 7" - Os saldos apurados ão final de cada exercícip
poderão ser ajjlicadòs na aquisição de bens ou imóveis desde qUe-sejam aprovados pela Assembléia
Geral. CAPÍTULO 11! - Do Quadro^ociai e 5ua GÍassificaçãb ou da Admissão é
Exclusão dos Sóqios - Art. 8° O quadro social da Associação dos Produtores 'Rurais e

^  Agricultores.Familiares do Córrego Sabará e Adjacências é constituído por um número ilimitado de
socios, seju atender distinções de nacionalidade, opiniãò política, credo religioso, cor ou sexo, sendo •
classificados dentro das seguintes categorias: L- Fundadores: que assinaram a ata de iundaçãõ da
entidade. II ̂  Efetivos: que Ibraín admitidos apóS a. fundação. III - Colaboradores: Serão sócios
colaboradores todas-e quaisquer pessoas'que,'preenchehdo;os requisitos da ficha de cadastro. Forem
aprovados pela diretoria, com o endosso dç um dos sócios integrantes da,Sociedade que conheça a'
idoneidade moral do mesmo. ,IV — Sócios Hóiioráríos : são os sócios qüe sé destacam ein tràballiqs
.para a comunidade. Parágrafo único - A idade mínima para ser membro da Associação é dê 16 aiios-
CAPITULp IV - Dos Direitos Dos Sócios - Art. 9° - São direitos dós sócios: a) Utilizar os ■
ser\'iços da Assembléia e participur de suas atividades, assembléias e promoções; b) Recorrer à

' Assembléia Geral de qualquer decisão que, no seú entender, itdfinja sua cònvivênoia social; c)
Caberá ao associado, conforme á sua vontade desligar-se da Associação através de uiú requerimento;
d) Votar e ser votado para cargos eletivos; 1° Para reclamar de seus direitòs o sócio, deverá ter
participado regularmente das reuniões da Associação nos últimos 6 (seis) meses e estar com as
mensalidades em dia. CAPÍTULO V,- Dos Deveres Dos Sócios - Art. 10" São deveres dos

.sócios: a) , Cooperar para o desenvolvimento e prestigio da Associação e daNComunidade;.- b)
Participar de forma objetiva.na promoção do desenvolvimento è defesa do prestí^o da comunidade e
da àssociação;. ■ c) Observar as normas deste Èstatuto e do Regimento Thterno aprovado pela

'  ■ Assèmbléia Geral; d). Obedecer e cumprir ás decisões^da Diretória e demais órgãos da administração'
da Associação; e) Efetuar q pagamento de todas, as contribuições e'taxas que são. decididas em
Assembléia; ,f) Preservar os bens da Associação, res'sárcindo-a de qualquer prejuízo que tenha
causado direta ou ihdiretainente; g) Comparecer às Assemblpias Gerais ou,outras reimíões para as
quais tenha sido convocado;^ h) Participar de todos ps niovimentos, mobilizações e atividades que o
distrito realizar em função de seus interesses., i) Desempenhar com responsabilidade-os cargos para
os quais forem eleitos e ou designados. Capítulo VI - Das .Contribuiçõesf- Art. 11" - E dê
exclusiva competência da Assembléia geral por iniciativa da diretoria, fixar quando necessário ás
contribuições firiariceiras devidas pelos sócios,a titulo de taxa de-manutenção. CAPÍTULO VII -
Das Penalidades_-_Art. 12° - Por infração-aos dispositivos deste estatuto e do regimento interno os
sócip.s incorrerão, conforine a gravidade das faltas nas penalidades: 1 - Advertência; -11 - Suspensão;
III - Eliminação. Ari. 13" - A. pena de advertência será sempre aplicada oralmentè pu por meio de

, carta, reservada aos casos de. ocorrências de natureza leve. ' Art, 14° - A suspensão será aplicada-ao
associado que tenha praticado falta de natureza grave, atentatória aos interesses da associação e.àr
normas constantes áo Estatuto e Rêginiento Interno. § I ■- A pèna de suspensão não poderá, ser
superior a 6 (seis) meses. Art. 15° - A pena de eliminaçãó-acarrètará a perda definitiva da condição
de sócio sendo aplicada nós seguintes casos; I - Desacato às determinações decididas em Assembléia
Geral; 'II - Procedimento incompatível e prejudicial aos interesses da Associação e prática dé atos
fora ou dentro do .'ambiente social danosos e comprometedores à Associação de Produtores- Riuais e
à còmunidade. III - Falta de pagamento das contribuições, conforme o exigido, ou atraso superior a .
6 (seis) meses, sem justificativa perante á diretoria. Art. 16" - As penalidades serão aplicadas: a) '
Pelo Presidente com o referendo da Diretoria, quando' a pena exibir sançãb imediata por sua
natureza, a qualquer sócio, b) Pela Assembléia em sessão extraordinária, quando a falta tenha sido
cometida por Presidente edemais] membros da diretoria. Art, 17° - As penalidades entrarão em vigor
a partir da dqta e momento em que o sócio é notificado ou no caso de recurso, imediatamente após o
seu deferiniento. Parágrafo único - Será comunicado aos sócios ás respectivas penalidades'que forem
aplicadas aos seus dependentes . CAPÍTULO VIII r Dos Recursos - Art., 18° - Será assegiuado
àos sócios o pedido de reconsideração por escrito, dentro do prazo de 10. (dez) dias, contados a
partir da data a que se refere o Artigo anterior. CAPÍTULO IX Dos Órgãos De Decisão - Árt.
19° - A Associação dos Produtores Rurais'e Agricultores Familiares do Córrego Sabará e
Adjacênciás exercerá suas funções através dos seguintes órgãos: a) Assembléia Geral; - b) ,Diretória;
c) Conselho Fiscal. CAPÍTULO X'- Da Assembléia Geral -Art. 20° - A Assembléia Geral é o
órgão máximo da Associação dos Produtores Rurais e Agricultores Familiares e se constitui dos.
sócios fundadores e efetivos, maiores de 16 (dezesseis) anos e que se encontrem cm pleno gozo dc
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. , todos OS seus direitos estatutários. Art,- 21° - a'Assembléia'Gerál reÜnii-se-á ordinariamente e V
para eleger a diretoria da Associação e para a tomada de tpo se da mesma e do ̂conselho fiscal com o-planejamento das atividadef anuar II

ret^Snlro drr/?rum T^t^dade por convocaça~o.do presidente da Associação ou porrequerimento üc l/J (um terço) dps socios em,pleno gozo de seus direi(n<j Ari oo" aevera ser feita por edital fixado na sede da Asspciação e em mais 3 (três) locais de maior freqSda "
II? ,rT '^ antecedência. Deyerão constar neste edital a data "ahoia local.^a.ordem.do dia. Art. 23°- Listalará a Assembléia Gerafo presidente da AssoÍÍ dol

•  ou-qualquer membro da diretoria na seqüência de'
bSlcãodf' ■- f". da-Assembléia: a) Eleger a mesa diretora; b).  slalaçao do processo, eleitoral que elegera a nova düetoria e cconselho fiscal" c) A dissolução da -
Aasociaçao com voto, pelo menos 4/5 (quatro, quintos) dos ássociados; d) Modificar ' álterar o
cs atuto se_ assim, for o entendimento; e) Revólver quaisquer dúvidas que possam' surgir na
interpretação dos artigos, letras ou parágrafos, deste estatuto, bom como os casos omissos Art 25° -A Assembléia Geral so poderá funcionar:!.. Em primeira convocação com a presença'de metademais um dos associados; II - Em segunda convocação, meia hora após, com a presença dé.qualquer

-  Írilèi-Td" T°i' pelo voto da maioria dos sócios presentes e-inseridas cm ata lavrada, lida- e aprovada ria ocasião. 2° Na votação da. Assembléia não serão aceitos
.  3 Parada Assembléia poder deliberar qualquer assunto é necessário 50% maisdos socios presentes^ CAPITULO-XI - Da Diretoria - Ari. 26° - A diretoria da Associação será
-composta por: presidente, mce-presidente, primeiro' secretário, segundo\secretário, primeiro

■  -tesoureiro, segundo tesoureiro'e seis membros do conseUio fiscal (três efetivos e. três suplentes) Ari -
27 , Os membros da_ diretoria so poderão ser reeleitos pof mais dois mandatos consecutivos na ' '
mesma^ iunçao.. Paragrafo muco - Poderão também ser destituídos, do cargo por decisão dai^ssemWeia^eral, os n^mbros, da dirplpna qiíe'infringirem as normas do Estatuto e do RegimentoArt. 28 - Compete a Diretona: a) Administrar e zelar pelos bens-e interesses da Associação" b)-
Apresentar anualmente em Assembléia o relatório, balanço e contas dos trabalhos acompanhados do

.  parecer do consellio fiscal; .c) Representar a Associação .em juízo ou fora dele,'pessoalmente ou
-  atraves.de procuradores credenciados-; d) Estimular os" moviméntos'populares, nas suas diferentes

lorinas de orgamzaçao que visam melhores condições de vida dos moradores" e) Cumprir e fazer '
_  cumprir todos os dispositivos do presenle estatuto. Art. 29° , A presidência é constituída de um '

residente q mu vice-presidente: , Ao presidente: a) -Convocar, presidir e encerrar as sessões da
Diretoria e Assembléias Geráis; b) ,^unciar amrdem do dia e os assuntos da pauta; c) Procurar por '
todos os meios discutir os assuntos não passando a outro sem ser o anterior aprovado ou não; d)
Zelar pela fiel execução do estatuto, regulamentos e resoluções aprovadas; e) Providenciar para que
todos os cargos eletivos estejain preenchidos;, f) Àssinar todas as'atitofizações de gastos, retiradas "
bancarias, recibos e correspondências da Associação juntamente com o tesoureiro;' g)flubricar todos
os ivros da Associação; h) Representar, a Associação, ou fazer-se representar em juízo ou fora dela
ativa òu passivamente, ein,todas as solenidades a que for convidado; i) Solucionar os'casos de
urpncia submetendo-os a aprovação da Diretoria; j) Apreséntár. anualmente à Assembléia Geral ■
relatórios das atividades e prestação.dq contas. Ao Vice-Presidente compete: Substituir o Présidentè
em seus impedunentos e assessorá-lo em todas as realizações. Art. 30° - A secretaria, è constituída
de !° e 2° Secretários, e a eles compete: Ao 1" Secretário (a): a) Substituir ó Vice-Presidente rios
impedimentos; b) Ter sob sua guarda a responsabilidade de todos os livros da Associação, excéto os

.  que estiverem em, uso da tesouraria; c) Secretariar e redigir aá atas de todas as reuniões presididas
liélo Presidente ou seu substituto legal, apresentando-se nas reuniões seguintes, á fim de qüe sejam "
apreciadas, aprovadas ou não;- d) .Ler nas reuniões todas as correspondências solicitadas pelos

- diretores,^fornecendo os dados respectivos; e) Assinar com ó presidente toda a correspondênciá da
Associação, í) Oficializar rio prazo dé 48 horas, aos associados que forem designados, suspensos ou
eleitos para qualquer cmgo ou, comissão; g) Entregar a Secretaria ao seu sucessor com minucioso

1 relatório e um inventário de tudo quanto pertence à mesma; Ao'2° Secretárib (a): Compete ao 2° •
Secretário, substituir o 1 Secretmiomos seus impedimentos e auxiliá-lo em todas as suas atividades

-  afins. Art. 31° -. A Tesouraria é composta de um 1° e ,um 2" Tesoureiro," e a eles compete: Áo- Í°
Tesoureiro (a): .a) Ter sob súa guarda' as responsabilidades do patrimônio. da . sociedade; b)
Arrecadar as contribuições^ e deuiais-Tendas da sociedade, assinando os. respectivos recibos; c)
Assinar cdm o Presidente, òs cheques e demais papéis relativóç ao movimento de valores; • d} Ter
sob sua guarda o li-vró-caixa; é) Elaborar o balanço anual e os inventários patrimoniais; í) Fazei" os

•jUr'' ' '
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pagamentos autorizados pela Dmetoriá; g) Apresentar ánualmente ou era caráter extraordinário os
documentos .hábeis para a Presidência da. Associação; Ao 2° Tesoureiro' (â); Compete ao 2° '

,, Tesoureiro sübsthtnr aO 1° Tesoureiro nos seusTnipedimèritos ou auxiliá-lp em todas ,ás atividades.
CAPÍTULO XII - Do.ConséIho Fiscaí - Aft. 32° - O consellio GscaV eleito,pela Assembléia, '

" Geral, será composto por três membros.efetivós é. três membros suplentes. Art. 33° - Aó'CoiiseIho
Fisfcal competé; a) Examinar os balancetes bem como ó; balanço anual e emitir parceeres a respeito;
b) Fiscalizar os,atos.da Diretoria e Tesouraria;' c) Estudar e opinar, sobre.a situação financeira da '
Assòciáção; d)'Reunir-se semekralmente em caráter ordinário. - e) As delibèrações do/Conselho '
Fiscal serão tomadas por maioria simples de votos , de seus mcrhbros'presentes e-registradas em '
livros próprios de atas.- CAPÍTULO Xill - Dos Procedimanios Eleitorais - Art: 38° - A
coiivocaçaò para eleições da, nova diretoria e do'^conselho físeal,. será ,feita por uni edital de'

. convpcação onde deverá constar: dia, hora,Tock de votação'e apuração. Árt. 39°.-,O prazo.de
regi^stfo das chapas será de .15 diás qüe ántecedem as eleições. Art, 40° - As eíei^ões para Diretoria,
serão realizadas, de 3 (três), em 3 (três) anos em Assèmbléia Geral (Ordinária convocada
expressàmènte para, fins életivds, sempre por voto secreto. Art. ,41° - Às eleições serão normais em
cédula única impressa còm p nome das ehapás concorrentes, fornecida pela Diretoria em exercício.
Art:, 42° - Todos òs" sócjos poderão se eándidatar a cargos eletivos, sendo que eVejam, associados a 6 3
nieses antes da eleição e Cstar, em pl.enó gozo. dos seus direitos. Art. 43°À Todos os Associados '
presentes, poderão' votar, devendo- assinar. :o' livro'de . presença, obedeeendo as exigências
ahtériúrmente estabelecidas pela Diretoria em exerpició. 1- Os,associados análfabetos terão direito a"
voto, pois é garantido ha Constituição Federal, e seit.noinè devè ser anotado pelo'Presidènle da m'esa
eleitoral no livro de presenças. II - Toda e qualquer tipo de' canipanha para eleição da Diretoria
deverá cessar até 24>horas anteS.do pleito. Art. 44°'- A cómissão eleitoral deverá ser definida em .
Assembléia, com prazo mínimo de 30 cüas, em húmèro de três e que nãn poderão ser candidatos. "
Art. 45° - Será considerada eleita à chapa que. obtivefi a maioria simples de votps. .§/Único: Todo
voto ein .duplicata ou que contiver qualquer'impressão .que'identifique, também, os que fizerem '
campanlra de escritos jocosos, óu mesmo sem rubrica do-Presidente da mesa eleitoral serão,
considerados nulos. Art. 46° - O .éandidato só. poderá concorrer através dè uma única chapa, ' Art.
47° - Não serão admitidos, votos por procuração. CAPÍTULO XI.V - Das DisposiçõeÀ Gerais E '
Transitórias 48° - O exercício social fia diretoria será de 3. (três) .anos começando com a
Assembléia Geral. Art. 49° - À sigla é- a .Bandeira de identificação da Sociedade seráí instituída
atravésdoRegimeríto.Intempe aprovada pelo Conselho Deliberativo. Art, 50° --As disposições do
presente estatuto serão compleméntadas pelxi Regimento Ihtémó', deliberações/ portarias, respluções,
ofdeiis" de serviços, circulares e .por comissões. ( Art. 51° ,- O presente estatuto pòderá serÀ
reformulado pelos,associados em As^embléia-Géral de acordo coin.o artigo'24° (vigésimo quarto)..
Art..52° / Qualquer uiu dos 'cargos'"que vagarem por, qualquer tempo serão providos de nomeação

. pela Diretoria-.. Art. 53° - A Associação mão reinuiiera por qiíalquer titulo ou forma os cargos daN
■ Ditetoria, como também, não, distribui lucros, bonificações ou .vantagens a dirigentes, mantenedores -
o.u âssociados, sob nenliuma Tonna oúsprétexto; Art. '5.4° - Este Estatuto Social entrará em.vigor na
data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário,-devendo ser registrado no

■ - Cartório,de Pessoas Jurídicas da Comarca de Guaçui, estado do-Espírito Santo; .Art..55°-i Depois de
aprovado ò presente estatuto, estará ,á disposição dos associados para consulta. • Ç: reaberta a sessão,
foi'fida e-,aprovada'a. presente ata que vai assinada por todos os assóçiados presentés. Ronaldo
Rogério Pirovàni, José Geraldo'de Azevedo,'Délíb José'Carvalho'Mellp, José Luiz Eirovani, José
Carlos Piròvani Neto, Miguèl. Azevedo de'Souza, João Lúcio Pirovani, Dels.on Carvalho Mello, .
Alcides Antônia de Souza Lino, José Américo Marques . Çardo.so, José Henriqué Pifóvaní, Edson
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í>IROVAM.
Preside

EjG TVALHO MELLO
Secretárior- 'RfâCont imeir
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; Câmara Municipàr^^^ É
\^Ê$;iádojcIõ Espírito í. " ■. '■ • E'

" ( Projeto de^Lei do Légísretiva n^ 002/2
de . utilidade. [Pública; a , Ássòciâçãó dos Prdclútores . ' ' - - , *

;: :; Rurais & agncüijofes Famm do Córrego Sâbará e ,
G ■ ; Adjacências - APRQFACOÔÀ. ; _ / ' v

Aütorja;\Vereádor José Luiz Pirqvani.

N' • •'

•  .Autuação. : na secretaria da Câmara
,  ̂MoHiçipàl -dé ;,iGuaçuí, :;ESv , ,na -data' de- .'
■y Q4/Ô3/2013.:' ;.yE . .: • ';y

■• - Nesta,dato faço remessa destes autos ao • ' •
Assèssòr Jurídico" da Câmara Municipal/ de :

E- :GuaçuÍ;; ES.;^ ;Àpps:Vo , parecer: do . douto
Prpcurãddr dê-seo vista às Cprniss;ões
Perrnânentes-çóm, cornpptêneiã éspecíficà ;
nos;-aütòe ,-alínea b,/do Inciso, li; 'do ãiligpG

' á9 ; ,dp : R^Jmento : interno , -da i
^,;MúnicipãiÒe'GuaçUÍ,'ES;y-; : G •

. , Saiá das Sessões, 04 de março de 2013; / v,

-  y. vx yyi' " 'y'"'

Wagner QUfftayéf^Sà aza
/

Rresidènte da CMG
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PARECER DO PROCURADOR lURÍDICO

V  1

Projeto de LeJ n°^ 002/2013.- Declara dè utilidade
pública a Associação^(ÍP5(as) Pròdutòres(as), Rurais . : !
e Agricultores Familiares, do Córrego. Sahará e
Adjacências - APRÕFACOSA.

Autoria: Vereador Jòsé Luiz Piròvani. > ' , , " "

Cabe inicial réssaitar que.a concessão de título de utilidade pública é endereçada às
entidades que visem assistir, de forma desinteressada, aos rnunfcipes, gozando, em virtude
disso, de,I, benesses de natureza tributária. Ou séja, a declaração ou reconhecimento de
utilidade pública se vincúla ao interesse,da coletividade, vez que a, entidade atua em prol da
melhoria da-qualidade de vida de toda ou'parte da coíetividade, razão pela qual faz jus a
benefício de ordem tributaria. . ' ^

No âmbito federal, a, declaração de utilidade pública é feita nos termos de Lei n .
- 9-I/I935 e do Decreto n° 50.517/61, sendo o, reconhecimento dos serviços, prestados à

coletividade^ de forma desinteressada, . sem ,remuneração para os cargos dé dit-etoria, •
. conselhos fiscais, deliberativos ou consultivos conforme dispõe ó.artigo I® da Lei citada. -
,  ■ I ' ■ ■ ~ \ .

Na esfera'municipal, caberá áo Executivo ou ap. Legislativo, no exercício de suã
autonomia política, editar lei .genérica que estatua os requisitos, que devem ser atendidos
pela entidade, a fim d.è que possa ser beneficiada com essá -titulação", bem como os benefícios
a que terá direito". A doutrina,'á exemplo de Díógenes GaSparine, elenca'alguns dos,
pressupostos que normalmente sãó exigidos para concessão da declaração de utilidade,
pública, a saber: - . - " ' " '

"Normalmente, exigi-se para a prática dèsse ato, que a associação: a) seja cpnstituída
nõ Brasil: "b) tenha personalidade jurídica; c). sirva perene, desinteressadamente e-
efetivamente á coletividade, ou urri .de seus segmentos,-a um certo tempo e nos •
termos de seu estatuto; d) não remunere seus diretores; e) não distribua- a seus

■  sócips. lucro, dividendo ou vantagem, seja da espécie que for. Destarte, a-declaração''
. sp será legítimà se apresentes esse pressupostos". ,

Caso a entidade atenda aos requisitos legais.já apontados pela doutrina e venha-a
receber, pordei específica ou decreto; a titulação de utilidade pública, 'pbderá ser beneficiada

'  Çóm a concessão de' favores fiscais ou privilégios administrativos, assim como i ecebimento
de subvenções sociais, nos termos dos artigos,. 16 e 17 da Lei n 4.320/64.

Uinà vez declarada a utilidade pública, o Muhicípip está obrigàdò a respeitar-ps
direitos que sua própria legislação garantir a essas entidades, enquanto elas rnantiyerem os ,
requisitós para p reconhecimento, desta condição, que deve ser, verificada periodicamente. A,

\ Vk K-
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àecíaraçãfo naò tem efélto'retroatÍYQ, pelo/qüé;rião;se. pòdé anistiar djyida^^.d - . ' ► '.
;  'muhipipalidadé; Y; ■; ;;■ ■ '-' ''./í: ■■) ' Y..-.;' ■ ■,• ^r/Y^ ,v- ';

:0.reGonheGirnento da-utílidadé púbiica';afeta apènas/âo ente.fpderativo-que;emitir a ./ ^ .
declaração: , À deGlaração der utilidade ^públicaY não confere: qualquer .vantagprn.r ou,^ , " : .
desvantágem para participação èm licitações. Apenas as bipóteses expressamente-.,previstas ;r' \

- Ba.c Constituição .. .Federal , perrnitem . alguma: è.àpécier BE. fávorecjmento ' ern liGÍtaçõ'es a ,-  detèrminadasrpessoãs, como às mi.cro e pequenas émpresàs, pòr.exèmpló. ■ .

Por d.èrradeirò, vale frisàr. qüé a. documentação acostada-ao..."prpjetó, de.Jei ,dp , v .
legislativo cómprpva què-a entidãde está eoristjtuída há m.aisrde 12 (dpzp) mese^. s qus- qm •. ■■ , -
seus estatutòr.éstá previsto ser umá entidade sérhfins lucrativos.- • ^ ■

"  ; ■ . Assínir e^ta,0^;Pr,o^^ dóLegislativo sená ■itregularidadesr.razão :pela qual. ' -/y •
.-.éiitendemos que;mereóe prosperar^'- :v . .Y, . .,.y: -, : .'-Y'-V : - -'Y. /í • r .Y. " V
; Y' r'p o nossõ parecer, s.m.j;. ■ , .Y .'Y Y rY ' •■ '■r' - . -YY- -r r. Y'^" YV

;■ Y -Y ;Guáçüí-ES., Ò5.d,è marçõ de io i 3.- Yr,.'

■ ■ . •Y- ' : ,Y^YWv
MARCO ANTONIO
Pròcürádor- interino, da
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PARECER DA COMISSÃO DE JUSTTCA

PROJETO DE LÉI DO LEGISLATIVO N" 002/2013 — Declara de Utilidade
Pública a Associação dos (as) Produtores (as) Rürais e. Agricultores Familiares
do Cprrego Sabará e Adjacêricias - APRAFACOSA. ^ :

;  . • . ■ . l ■ ■ . . ,
^  ; ' " • ' ^ ,í

Exuio. Sr. Presidente": ~ ' • . , • .

Nós, In fine assinados, membros da Comissão de Justiça da Câmara Municipal de
Güaçuí,.somos pela TRAMITAÇÃO NORMAL -do Projeto de Lei-do Legislativo
n°. 002/2013, de autoria do Vereador José Luiz Pirovãni, de acordo com .o
Parécer do Assessor Jurídico Interino dèsta Casa de Leis. . ' , '

Sála das Sessões; Dr; Francisco "Lacerda de Aguiar.

■ Giiaçuí-ES, 08 de inarço de 2013. ~

CARLOS LOMEU DE OLIVEIRA iO
- Relator

PAULO HENRIQUE COUZI ROSA
\  •

,  /
A-í>■;
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y.

^ó^s^Presidente-

\  ' . ■ - / -D.

SEBASTIÃO JOSE PEREIRA SOBRINHO
Méníbro"-

P.ràça João Acacinho; 02, 1°.Andar - Guaçuí-ES - CEP 29560-000 -. Telefax (28) 3553 1540"
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